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RELATÓRIO

O EXMO SR. JUIZ FEDERAL HENRIQUE GOUVEIA DA CUNHA (Relator Convocado): 

A(s) parte(s) embargante(s) opõe(m) embargos de declaração, inquinando de contraditório/omisso o aresto desta Câmara, argumentando que o referido decisum não analisou, isoladamente, as questões e dispositivos que menciona.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço dos embargos.
Os embargos de declaração são cabíveis, a teor do art. 1.022, do CPC/2017, para:

I – esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;

II – suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;

III – corrigir erro material.
Não obstante, verifico que, a pretexto de apontar a existência de vícios no v. acórdão, pretende a parte embargante a reforma do julgado, o que, pela via eleita, só é possível se a modificação decorrer, necessariamente, do suprimento da omissão ou da supressão da obscuridade ou contradição que acaso lhe deram motivo, não sendo, portanto, o presente recurso meio próprio para o rejulgamento da lide.

O acórdão embargado examinou a matéria posta à luz dos dispositivos pertinentes sempre a partir de fundamentação suficiente, consignando-se claramente o entendimento sobre os assuntos expressamente abordados, em sintonia com a jurisprudência sobre a matéria, prescindindo, portanto, de qualquer complementação ou retificação.

É pacífico, nesta Corte e no Egrégio Superior Tribunal de Justiça, o entendimento no sentido de que o juiz não está obrigado a mencionar e a analisar, isoladamente, todos os dispositivos constitucionais e legais invocados pelas partes no debate suscitado nos autos, nem, tampouco, a refutar, um a um, todos os argumentos deduzidos na discussão da causa, mas, apenas, a resolvê-la de acordo com seu convencimento.

Ora, se a decisão embargada, porventura, não deu às normas legais atinentes à espécie a interpretação desejada pela Embargante, a solução deverá ser buscada por meio do remédio processual adequado, não em Embargos de Declaração, que não são hábeis ao rejulgamento da causa.

Saliente-se finalmente que, mesmo para fins de prequestionamento, os embargos de declaração devem se enquadrar em uma das hipóteses previstas no art. 1.022 do CPC/2015. 

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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